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etanol ou alimento: existe  
esse trade-off?

1.	 introdução

A demanda crescente por fontes energéticas limpas, 
em substituição ao petróleo, tem provocado grande 
expansão da chamada agroenergia, isto é, a produção 
de combustíveis a partir de produtos agrícolas, com 
destaque para o etanol e o biodiesel. Estes produtos 
podem ser obtidos de diferentes fontes de matéria-
prima. No caso do etanol, destacam-se a cana-de-
açúcar e o milho e, no caso do biodiesel, a soja, a 
canola, o dendê, a mamona, entre outras diversas 
fontes. As novas necessidades energéticas conferem 
aos combustíveis derivados de produtos agrícolas 
maior destaque, além de significar maior potencial 
de geração de renda para os países que têm vantagem 
comparativa na produção desses bens.

Por isso, para o Brasil, as transformações ambientais 
e a necessidade de adoção de novas fontes energéti-
cas, antes de representar um entrave ao crescimento, 
pela necessidade de mudanças da matriz energética, 
representam grande oportunidade de geração de 
valor e renda, uma vez que o País apresenta nítidas 
vantagens comparativas na produção de combustíveis 
de fontes renováveis.

A produção de etanol a partir de fontes renováveis 
coloca o Brasil na vanguarda do processo de busca 
de energia limpa, juntamente com a forte presença 
de usinas hidrelétricas na matriz energética do País. 
O Brasil é o único país do mundo que possui um pro-
grama de larga escala de veículos com motores que 
utilizam fontes energéticas limpas e renováveis, no 
caso o etanol, seja na adição de porcentual significa-
tivo à gasolina (álcool anidro), seja diretamente como 
combustível (álcool hidratado). A competitividade do 
etanol produzido a partir da cana-de-açúcar no Brasil 
é significativamente maior que a dos demais produto-

res, destacando-se em relação ao etanol de milho dos 
EUA tanto na questão dos custos de produção como 
do balanço energético.

Ainda existem controvérsias sobre os efeitos indire-
tos da produção do etanol de cana-de-açúcar sobre 
o meio ambiente. Também preocupam as relações 
trabalhistas vigentes no setor. Em geral, associa-se o 
trabalho do setor sucroalcooleiro a uma mão de obra 
pouco qualificada, à forte presença de trabalhadores 
temporários para o corte manual, o que resulta em 
intensos fluxos migratórios para as regiões canaviei-
ras nos períodos de safra, e a condições inadequadas 
de trabalho e elevado esforço físico, resultando em 
um número acentuado de acidentes de trabalho e 
mortalidade. Alguns trabalhos recentes mostram 
que o nível salarial na cultura canavieira é maior do 
que nas demais culturas, o grau de formalização das 
relações trabalhistas (posse de carteira de trabalho) é 
superior e a presença de trabalho infantil é inferior. 
Possivelmente, por ser uma cultura cujo produto tem 
maior inserção no mercado externo e com maior es-
cala produtiva, suas relações de trabalho sejam mais 
formalizadas e de acordo com a legislação.

Ao longo dessa série de três artigos, consideraremos 
algumas das muitas interessantes e preocupantes 
questões acerca dos impactos econômicos e sociais 
do setor canavieiro. Neste artigo, analisa-se com mais 
detalhe a relação entre produção de cana-de-açúcar, 
preço da terra e preço dos alimentos.

2. 	 disponibilidade de terra para agricultura e a  
	 produção de cana-de-açúcar

Uma preocupação que acompanha de forma recor-
rente as discussões sobre a expansão do setor sucro-
alcooleiro no País refere-se à capacidade de expansão 
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da produção e se haverá condições de atender a um 
aumento significativo na demanda mundial. Caso seja 
introduzido um porcentual de 5% de álcool na gaso-
lina dos países desenvolvidos, a demanda de etanol 
será da ordem de 90 bilhões de litros/ano.1 

Diante da ordem de grandeza destes números, é pos-
sível pensar em insuficiência de espaço, o que geraria 
pressão sobre o preço da terra, prejudicando a van-
tagem comparativa de custos que o etanol brasileiro 
possui. Este argumento é, no entanto, falacioso. 

O País utiliza hoje cerca de 7,8 milhões de hectares de 
terra com plantação de cana-de-açúcar (e, em média, 
50% desta destina-se ao etanol e 50% à produção de 
açúcar). Ou seja, são cerca de 3,9 milhões de hectares 
para a produção de etanol. Trata-se de pouco mais de 
1% da área destinada para agricultura e pastagens. 
Sem assumir nenhum ganho de produtividade para 
a produção de cana-de-açúcar do País e imaginando 
que a produção brasileira supra a demanda adicional 
por etanol, a produção de 90 bilhões de litros/ano de 
etanol demandaria menos de 20 milhões de hectares 
de terra, montante que é menos de 6% da área des-
tinada à agropecuária do País. Um pequeno ganho 
de produtividade na pecuária, com redução da área 
de pastagens, disponibilizaria área suficiente para 
atender a parcela significativa da demanda potencial 
de etanol no mundo, para adição a gasolina.2

No que se refere à maior pressão sobre o preço da 
terra, há um conjunto de críticas que podem ser 
resumidas em dois grandes grupos: (i) no balanço 
energético do etanol, deve-se considerar o impacto da 
expansão da cana-de-açúcar sobre o meio ambiente, 
seja direto, com a cana-de-açúcar invadindo Áreas de 
Proteção Ambiental, seja indireto; (ii) o impacto sobre 
o preço dos alimentos ampliará a pobreza e propiciará 
maior concentração de renda (concorrência pelo uso 
da terra entre alimentos e energia).

No que se refere à primeira crítica, há dúvidas de 
que as áreas do Pantanal e da Floresta Amazônica 
sejam próprias para o cultivo da cana-de-açúcar, o 
que descarta os efeitos diretos da cultura sobre o 
desmatamento. A definição oficial do zoneamento 

agrário do País, proibindo a cultura de cana-de-açúcar 
nessas áreas ajudaria a reduzir a força dos argumen-
tos críticos ao setor. Restariam os efeitos indiretos. 
As principais preocupações referem-se ao controle 
do uso da água, reserva legal e proteção de áreas de 
mata ciliares e das nascentes de água, conservação 
do solo e de recursos hídricos, adoção de boas prá-
ticas para descarte de embalagens de agrotóxicos, 
minimização da poluição atmosférica, reciclagem 
e reuso de resíduos. Também preocupam os efeitos 
das queimadas, não apenas ao meio ambiente, como 
também sobre a saúde de trabalhadores e pessoas 
que vivem em regiões produtoras. Outras questões 
ambientais permanecem ainda no debate, como por 
exemplo, a utilização das queimadas, que reduzem 
o impacto positivo que a cultura da cana-de-açúcar 
tem sobre o meio ambiente. A organização do setor 
poderia visar à busca de certificações ambientais que 
atestassem as boas práticas agrícolas relacionadas ao 
uso de fertilizantes, herbicidas etc. e, principalmente, 
a eliminação das queimadas, de tal forma a se colocar 
em destaque, efetivamente, os benefícios ambientais 
da produção de cana-de-açúcar.

Uma controversa imputação na conta de impactos 
ambientais negativos do setor refere-se ao processo 
de competição pelo uso do solo, com a consequente 
expulsão de culturas menos produtivas para áreas de 
floresta, provocando o desmatamento. A quantifica-
ção desse impacto é controversa, sobretudo quando 
consideradas as áreas plantadas de cada uma dessas 
culturas.

Finalmente, a última, e talvez principal preocupação 
quanto à expansão do setor refere-se à crença de que o 
aumento da produção ocorreria em terras hoje empre-
gadas na produção de alimentos, o que pressionaria 
o preço destes, com consequências sobre as famílias 
mais pobres. Poderia a maior utilização da terra para 
cana-de-açúcar levar a uma redução de áreas para 
outras culturas, com consequente aumento do preço 
da terra e dos custos de produção de alimentos? Se isso 
acontecesse, poderia ocorrer uma redução na oferta de 
alimentos, o que elevaria seus preços e deterioraria as 
condições de vida da população de baixa renda? Se o 
argumento levantando é verdadeiro, então existe uma 
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tabela 2 − teste de restrição sobre os parâmetros do vetor  
 de cointegração

Testes individuais
Parâmetro restrito χ2 Prob
Ln da produção de cana 4,9238 0,0265
Ln do preço da terra 0,0630 0,8018
Ln IPCA 8,6225 0,0033

Testes conjuntos

Ln da produção de cana 
5,1876 0,0747

Ln do preço da terra
Ln da produção de cana 

8,6738 0,0131
Ln IPCA
Ln do preço da terra

9,5649 0,0084
Ln IPCA
Ln da produção de cana 

10,8345 0,0127Ln do preço da terra
Ln IPCA

Fonte: Elaboração própria.

tabela 3 − vetor de cointegração reestimado

Coeficientes de cointegração normalizados:  
1 equação de cointegração

 
Ln Prod.  

Cana
Ln Preço  
da Terra

Ln IPCA  
 alimentos

 

  1,0000   0,0000   3,9579 *  

          (0,6323)    

Notas: Vetor de cointegração considerando restrição sobre o 
parâmetro do preço da terra.

* significativo a 1%. Erros padrão entre parênteses. 

Fonte: Elaboração própria.

relação direta entre aumento da produção de cana-
de-açúcar, preço da terra e preço dos alimentos, e a 
causalidade se daria nessa direção. Ademais, caso a 
relação seja consistente ao longo do tempo, existiria 
uma relação de longo prazo entre as variáveis, de 
modo que elas teriam uma trajetória comum. Assim, 
um modelo econométrico de cointegração, acompa-
nhado de testes de causalidade no sentido de Granger, 
poderia verificar essa relação (CHAGAS, 2009).

3.	 produção de cana-de-açúcar, preço da terra e  
	 produção de alimentos: qual a relação?3

A Tabela 1 reporta o teste de cointegração de Johansen. 
Os resultados, tanto da estatística do traço, quanto a do 
máximo autovalor, sugerem a existência de um vetor 
de cointegração entre as variáveis.4 A Tabela 2 reporta 
testes específicos para os parâmetros estimados do 
vetor de cointegração. Nota-se que apenas o parâ-
metro associado ao preço da terra apresenta elevada 
probabilidade de não ser diferente de zero, embora 
no teste conjunto esse resultado não permaneça. Os 
demais coeficientes estimados são estatisticamente 

diferentes de zero, individual e conjuntamente. Caso 
se aceite que o parâmetro do vetor de cointegração 
associado ao preço da terra seja igual a zero, então essa 
variável não guarda relação estável de longo prazo 
com as demais variáveis. Assumindo essa restrição e 
normalizando o parâmetro da produção de cana para 
a unidade, o vetor de cointegração recalculado (Tabela 
3) para o modelo seria [1  3,96].

Esse resultado sugere que há relação de longo prazo 
entre produção de cana-de-açúcar e preço de alimen-
tos no sentido inverso ao que seria esperado, caso o 
argumento que diz que a produção de cana-de-açúcar 
aumenta o preço dos alimentos fosse válido. O sinal 
dos parâmetros sugere relação indireta entre as duas 
variáveis.5 Ou seja, a expansão na produção de cana-
de-açúcar está associada à queda no preço de alimen-
tos, medido pelo IPCA, no longo prazo.

tabela 1 − testes de cointegração

H0: posto = k Estat Traço p-valor Estat. Max  
autovalor

p-valor

k = 0 41,3769 0,010 23,6707 0,0320

k = 1 17,7062 0,108 12,3744 0,1653

k > 1 5,3317 0,249 5,3317 0,2490

Coeficientes de cointegração normalizados:  
1 equação de cointegração

 
Ln Prod. 

 Cana
Ln Preço  
da Terra

Ln IPCA  
alimentos

   

  1,0000   -0,0791   4,5825 *    

      (0,2526)   (0,860)      

Coeficientes de ajustamento: 1 equação de cointegração  

 
D (Ln Prod. 

Cana)
D (Ln Preço  

da Terra)
D (Ln IPCA  
alimentos)

   

  0,0213 ** 0,1094   -0,1013 *    

  (0,0119)   (0,0982)   (0,0239)      

MacKinnon, Haug e Michelis (1999) p-values. 
* significativo a 1%.
** significativo a 10%.
Erros padrão entre parênteses.

Fonte: Elaboração própria.
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Para verificar a exogeneidade entre as variáveis, testes 
de restrição sobre os coeficientes de ajustamento são 
implementados. Os resultados (Tabela 4) sugerem que 
as variáveis preço da terra e produção de cana-de-
açúcar são fracamente exógenas, pois seus coeficientes 
de ajustamento não são estatística e conjuntamente 
diferentes de zero (p-valores superiores a 10%).

Por outro lado, o preço de alimentos é a variável endó-
gena do modelo, determinada pelas outras variáveis. 
Em outras palavras, o resultado dos testes sugere que 
choques na produção de cana-de-açúcar ou no preço 
da terra são sentidos mais fortemente pelo preço dos 
alimentos do que pelas demais variáveis do modelo.

tabela 4 − teste de restrição sobre os coeficientes de  
 ajustamento

Testes individuais

Parâmetro restrito χ2 Prob

Ln da produção de cana 1,9206 0,1658 *

Ln do preço da terra 1,0451 0,3066 *

Ln IPCA 9,4194 0,0021  

Testes conjuntos

Ln da produção de cana 
3,7687 0,1519

Ln do preço da terra

Ln da produção de cana 
16,5857 0,0003

Ln IPCA

Ln do preço da terra
9,4676 0,0088

Ln IPCA

Nota: * variável fracamente exógena.

Fonte: Elaboração própria.

Impondo-se a restrição de que os coeficientes de ajus-
tamento das variáveis produção de cana-de-açúcar 
e preço da terra são conjuntamente iguais a zero, o 
parâmetro para o preço de alimentos reestimado é 
-0,14 (Tabela 5). O sinal negativo significa que o ajus-
tamento opera no sentido esperado, mas com uma 
intensidade muito reduzida. Assim, choques aleató-
rios, que eventualmente façam as séries de produção 
de cana-de-açúcar e de preço de alimentos desviarem 
de suas trajetórias de longo prazo, são ajustados de 
maneira tênue (apenas 14%) no curto prazo.6

tabela 5 − coeficientes de ajustamento reestimados

Coeficientes de ajustamento: 1 equação de cointegração

 

D (Ln Prod. 
 Cana)

D (Ln Preço  
da Terra)

D (Ln IPCA  
alimentos)  

  0,0000   0,0000   -0,1406 *  

          (0,0315)    

Notas: Coeficientes de ajustamento considerando restrições sobre 
os parâmetros do preço da terra e da produção de cana-de-
açúcar.

* significativo a 1%. 
Erros padrão entre parênteses. 

Fonte: Elaboração própria.

Dada a exogeneidade fraca das variáveis preço da terra 
e produção de cana-de-açúcar, o teste de causalidade 
de Granger permite identificar dentre estas duas 
variáveis aquela(s) que é(são) fortemente exógena(s). 
A Tabela 6 reporta os resultados deste teste e sugere 
que há causalidade, no sentido de Granger, no preço 
da terra para a produção de cana-de-açúcar, mas não 
o contrário. Esse resultado implica que o preço da 
terra é fortemente exógeno. Em outras palavras, a 
relação de causalidade, no sentido de Granger, não é 
da produção de cana-de-açúcar para o preço da terra 
(o que seria esperado caso o argumento fosse válido), 
mas em sentido contrário – de preço da terra para a 
produção de cana-de-açúcar.

tabela 6 − teste de causalidade de Granger

H0: χ2 Prob

Ln da Produção de Cana    

Ln do preço da terra não Granger-causa 7,4308 0,0243

Ln do IPCA não Granger-causa 3,3545 0,1869

Conjuntamente não Granger-causam 10,1839 0,0374

Ln do preço da terra    

Ln da produção de 
cana

não Granger-causa 0,2332 0,8900

Ln do IPCA não Granger-causa 4,0426 0,1325

Conjuntamente não Granger-causam 4,1148 0,3907

Nota: Teste de Wald de exogeneidade por blocos.

Fonte: Elaboração própria.
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4.	 conclusão

Caso o aumento da produção de cana-de-açúcar levas-
se a um aumento no preço da terra, e este, no preço de 
alimentos, então deveria existir uma relação direta e 
causal entre aumento da produção de cana-de-açúcar, 
preço da terra e preço dos alimentos. Ademais, sendo 
essa hipótese válida, deveria haver relação de longo 
prazo entre as variáveis, de modo que elas teriam 
trajetória comum. 

Os resultados do teste de causalidade de Granger 
apontam que não existe precedência temporal da 
produção de cana sobre o preço da terra, mas sim o 
contrário, ou seja, é o preço da terra que causa (no 
sentido de Granger) a produção de cana-de-açúcar. A 
relação de longo prazo identificada pelo VEC estabe-
lece uma trajetória comum entre essas duas variáveis, 
mas estatisticamente não significativa. Como o coe-
ficiente de ajustamento de curto prazo para o preço 
da terra não é estatisticamente diferente de zero e, 
dado o resultado do teste de causalidade de Granger, 
conclui-se que o preço da terra é exógeno em relação 
à produção de cana-de-açúcar e ao preço de alimen-
tos. Em outras palavras, a ordem de causalidade 
identificada não permite afirmar que um aumento na 
produção de cana-de-açúcar impacte positivamente 
o preço da terra, embora as variáveis caminhem no 
mesmo sentido.7

Especificamente, com relação ao preço de alimentos, 
conclui-se que há relação de longo prazo entre essa 
variável e a produção de cana-de-açúcar, mas em sen-
tido inverso ao que seria esperado caso fosse válido 
o argumento de que a produção de cana-de-açúcar 
aumenta o preço de alimentos. Esse resultado é ro-
busto caso se modifique a série utilizada para medir 
o preço de alimentos ao consumidor. O argumento, 
no entanto, parece válido com relação ao preço de 
gêneros alimentícios no atacado.

Essa diferença entre preços ao consumidor e preço 
no atacado se deve, possivelmente, ao fato de que 
no atacado os preços acompanham mais de perto as 
decisões de produção, enquanto os preços ao consu-
midor dependem também da dinâmica industrial e 

das inovações tecnológicas, que podem amortecer os 
efeitos eventuais de realocação do uso da terra.

É provável que a noção de que o aumento da produção 
de cana-de-açúcar pode pressionar o preço da terra 
decorra mais da conjuntura atual, em que a produção 
agrícola de todas as culturas cresce, acompanhan-
do o aumento da demanda por produtos agrícolas 
em decorrência do aumento na renda mundial (em 
especial de países pobres e populosos como China 
e Índia). É este movimento que pode pressionar o 
preço da terra − e não o aumento da produção de um 
único produto. Se isso é verdade, e estudos futuros 
poderão confirmar, não seria o aumento da produção 
de cana-de-açúcar a pressionar o preço da terra, mas 
o aumento da demanda por produtos oriundos do 
campo e a concorrência entre estas culturas que fariam 
o preço da terra aumentar. 

Em termos de opção estratégica, cumpre examinar 
se o aumento da produção de outras commodities, com 
menor valor agregado e com elos muito mais fracos 
com os demais setores produtivos, é mais vantajoso 
do que investir na produção de commodity que pode 
assegurar vantagens comparativas energéticas ao 
País.

referência
CHAGAS, André L. S. Três ensaios sobre o setor produtor de cana-de-

açúcar no Brasil. Tese (Doutorado em Economia). Departamen-
to de Economia da Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade da Universidade de São Paulo, 2009.

1 Na safra de 2007/2008, a produção estimada é de 22,5 
bilhões de litros. Para atender à demanda gerada por 
esta alteração, a produção deveria ser multiplicada por 
quatro.

2 Deve-se dizer que os cálculos acima não consideram 
eventuais ganhos de produtividade que poderão ocorrer 
com a introdução de novas variedades de cana, além de 
inovações tecnológicas na fase industrial, que poderão 
propiciar o maior aproveitamento da cana, por exemplo, 
pela hidrólise, ampliando a produção de etanol a partir da 
mesma quantidade de cana-de-açúcar e de terra. Não seria 
improvável projetar tais ganhos de produtividade, tendo 
em vista que a expansão da área destinada à cana-de-
açúcar foi de 35% entre 1990 e 2005, com um incremento 



16 

m
ar

ço
 d

e 
 2

01
0
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a 2007:2S. Para o IPCA, os dados mensais foram semes-
tralizados e estão disponíveis para o período 1981:2S a 
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foram deflacionados. O IPCA - alimentos e bebidas foi 
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longo prazo, contudo, não é essa a relação identificada 
no modelo.

7 A exogeneidade identificada para o preço da terra, no 
entanto, pode estar comprometida pelo período da amos-
tra (em teste mais amplo, com IPC-FIPE e IPA-DI, esse 
resultado não se manteve) e pelos erros de medida dessa 
variável (CHAGAS, 2009).

(*) Doutor em Economia pelo IPE-FEA-USP e pesquisador da 
Fipe e da Fundace. (E-mail: achagas@usp.br).
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O DRS envolve a atuação de agentes públicos e priva-
dos em determinada região seguindo a orientação do 
desenvolvimento sustentável, um conceito que ainda 
está em construção e que por isso comporta diversas 
interpretações. Nos parágrafos seguintes são discuti-
dos os aspectos social, ambiental e econômico que são 
considerados na maioria das discussões sobre o tema 
e que são adotados como premissas na concepção do 
projeto Terra Paulista.

2. 	 dimensão social

Um critério geral para se avaliar o impacto social de 
políticas públicas ou de empreendimentos privados 
é a capacidade de promoção das condições de vida 
das populações urbana e rural de baixa renda. Esta 
capacidade pode se revelar na geração de empregos 
e condições de trabalho, educação e capacitação pro-
fissional, acesso a serviços de saúde e condições de 
habitação e saneamento básico. Dentre esses temas, 
tomamos como exemplo a questão do emprego e tra-
balho, tratado para as populações rurais e urbanas a 
seguir.

Considerando que as populações rurais de baixa 
renda sejam constituídas de forma predominante 
por agricultores familiares, podemos avaliar as con-
dições que afetam as condições sociais desse grupo. 
Em geral, observa-se que a produção de commodities 
agrícolas envolve economias de escala, o que favorece 
a consolidação das unidades produtivas e limita a ca-
pacidade de sobrevivência no mercado das operações 
de pequena escala. 

Assim, a viabilidade econômica dos produtores fa-
miliares que operam de forma isolada fica restrita 
à produção de verduras e legumes convencionais, 
produtos diferenciados, como os orgânicos e com 
outras certificações ou de valor unitário elevado, 
envolvendo, na maioria dos casos, alta especializa-
ção e treinamento da mão de obra. Outra opção, que 
tem sido adotada há décadas na produção de suínos, 
aves e fumo, é a integração de agricultores familiares 
em sistemas produtivos agroindustriais por meio de 
contratos de longo prazo. 

Os agricultores familiares que operam isoladamente 
têm dificuldades de acesso a crédito, tecnologia, as-
sistência técnica e canais de distribuição. Além disso, 
o modelo brasileiro de reforma agrária apresenta 
deficiências na capacitação e geração de renda desses 
agricultores nos assentamentos. A criação de políticas 
públicas municipais e estaduais que apoiem a agricul-
tura familiar pode contribuir com o aprimoramento 
desse modelo, com a integração dos assentamentos a 
um projeto de DRS. Este apoio pode atuar tanto no di-
recionamento para a operação isolada em mercados de 
maior valor agregado quanto na integração em cadeias 
agroindustriais por meio de contratos. Assume-se que 
as ações de inclusão social dos agricultores familiares 
também podem ser mais eficazes se realizadas por 
meio do relacionamento com associações ou coope-
rativas desses agentes. 

No caso das populações urbanas de baixa renda, a 
baixa escolaridade e a falta de capacitação profissional 
geram um quadro conhecido nas grandes cidades 
brasileiras, formado pelo enorme contingente de 
desempregados, subempregados, vendedores ambu-
lantes e catadores de sucata, que moram em favelas 
ou nas ruas. Apesar de reconhecermos que a solução 
definitiva de longo prazo é a oferta de educação 
básica e profissionalizante, as políticas federais que 
oferecem respostas de curto prazo são os programas 
de renda mínima. 

A partir dessa base mínima de sobrevivência, existe 
um enorme campo de ação para prefeituras, ONGs 
e empresas promoverem projetos de inclusão social 
com a oferta de oportunidades de trabalho para essas 
populações organizadas em cooperativas ou associa-
ções. Exemplos de sucesso são as cooperativas de cata-
dores, que têm desempenhado um papel essencial no 
processo de reciclagem de papel, alumínio e plástico 
pet, contribuindo para que o Brasil ocupe posições 
de destaque entre os países que fazem reciclagem de 
materiais. 

A motivação para a adesão de empresas às práticas de 
responsabilidade social empresarial (RSE) é crescente 
e já não corresponde à abordagem tradicional da filan-
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tropia, conforme observado por Ricardo Abramovay 
em artigo de 2006, ao afirmar que “ ... a responsabi-
lidade social empresarial aparece como componente 
organicamente integrado ao próprio funcionamento 
dos mercados dos quais dependem as empresas e 
não como manifestação de boa consciência ou da 
tentativa de atenuar os efeitos nefastos das atividades 
econômicas”.

3. 	 dimensão ambiental

A questão ambiental entrou na agenda da sociedade 
em âmbito global e de modo irreversível. Para José Eli 
da Veiga, esta agenda ambiental seria composta por 12 
desafios graves, que podem ser agrupados em quatro 
categorias, conforme a origem: (1) destruições ou 
perdas de recursos naturais: hábitat, fontes proteicas, 
biodiversidade e solos, (2) limites naturais: energia, 
água doce e capacidade fotossintética, (3) artifícios 
nocivos: químicos tóxicos, espécies exóticas e gases 
de efeito estufa ou danosos à camada de ozônio e (4) 
relativos às populações humanas: seu crescimento e 
suas aspirações de consumo. Apesar de considerar 
que os desafios da agenda ambiental são interdepen-
dentes, o autor destaca dois deles: a água doce e o 
aquecimento global. O primeiro é reconhecido como 
o mais grave de todos pelo seu potencial de geração 
de conflitos entre as nações.

O segundo tema, do aquecimento global, tem recebi-
do grande destaque no debate ambiental em âmbito 
global, a partir do IV Relatório do Painel Intergover-
namental de Mudanças Climáticas (Intergovernamental 
Panel on Climate Change - IPCC) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), publicado no início de 2007. 
A principal mensagem do relatório é um consenso 
dos cientistas participantes de que as atuais formas 
de crescimento econômico são os principais respon-
sáveis pela aceleração do aquecimento. Essa questão 
foi o tema central da Conferência das Partes de Co-
penhague no final de 2009 (COP 15), não qual não 
foi possível a construção de um acordo de caráter 
mandatório sobre as metas de redução nas emissões 
entre os participantes, principalmente devido à po-
sição tímida adotada por EUA e China. 

O resultado foi um instrumento político para um 
futuro acordo que limite o aquecimento do planeta 
em até 2 graus Celsius. Restaram as propostas ambi-
ciosas da União Europeia e do Brasil, com a definição 
de uma meta voluntária em torno de 37% de redução 
na emissão estimada até 2020. Isto significa uma re-
dução em 1 bilhão de toneladas de CO2 em relação ao 
volume esperado de 2,7 bilhões de toneladas de CO2, 
se nenhuma ação for realizada. 

Uma das implicações do combate ao aquecimento 
global é estimular o interesse de agentes públicos e 
privados em fontes renováveis de energia, que podem 
contribuir para a redução na emissão de gases que 
provocam esse efeito. Os biocombustíveis reduzem 
a demanda de combustíveis fósseis e são obtidos 
de plantas que sequestram carbono durante o ciclo 
vegetativo. Assim, espera-se uma demanda global 
crescente por etanol e biodiesel, o que justifica a 
criação de políticas públicas municipais que apoiem 
esse segmento. 

Ainda que representem uma alternativa aos com-
bustíveis fósseis, os biocombustíveis também têm 
sido questionados em alguns mercados de países 
desenvolvidos. As dúvidas estão relacionadas ao uso 
de insumos derivados de petróleo na produção da 
matéria-prima, à destruição de ecossistemas naturais 
e ao deslocamento de culturas para alimentação hu-
mana. Assim, acreditamos que os sistemas produtivos 
de biocombustíveis devem contemplar a coexistência 
da produção das matérias-primas energéticas com 
culturas de alimentos e a preservação de áreas de 
matas nativas ou ciliares. Portanto, a implantação 
de políticas públicas municipais que apoiem cadeias 
produtivas de biocombustível integradas à produção 
de alimentos e silvicultura pode ser bem recebida 
pelos contribuintes e eleitores no Brasil, assim como 
pode facilitar a abertura de mercados externos aos 
biocombustíveis brasileiros. 

Outro aspecto relevante decorrente do aquecimento 
global é o mercado de créditos de carbono, conforme as 
regras estabelecidas pelos Mecanismos de Desenvolvi-
mento Limpo criados pelo Protocolo de Kyoto. O Brasil 
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tem aproveitado suas vantagens comparativas para a 
venda desses títulos, tendo em vista as possibilidades 
de aproveitamento de projetos de reflorestamento e 
geração de biogás a partir de dejetos de suinocultura 
ou aterros sanitários, entre outras opções. Outra opção 
de geração de receitas em projetos de preservação de 
florestas é o mecanismo REDD (Redução de Emissão 
de Desmatamento e Degradação). Atualmente existem 
19 projetos em andamento no Brasil utilizando esta 
ferramenta, com perspectivas de aumento após a 
participação destacada do Brasil na COP-15. Existe um 
grande potencial de participação dos agentes públicos 
na elaboração de políticas públicas municipais que 
apoiem projetos com essas características. 

4. 	 dimensão econômica

O aspecto econômico do DSR é que viabiliza a re-
alização de empreendimentos que contemplem os 
aspectos ambientais e sociais. A sustentabilidade é um 
fator cada vez mais relevante na tomada de decisões 
de investimento de agentes privados ou públicos, que 
consideram a viabilidade econômica, mas também 
analisam se os projetos são ecologicamente corretos 
e socialmente justos. Assim, políticas públicas muni-
cipais que apoiem novos empreendimentos na área de 
bioenergia, alimentos e produtos florestais com essas 
condições podem conquistar uma imagem positiva 
para financiadores públicos e privados, facilitando 
a captação de recursos de fontes nacionais ou do 
exterior. 

Há uma demanda crescente no Brasil e no Mundo 
por produtos oriundos de agropecuária orgânica, 
como alimentos de origem vegetal in natura (produtos 
hortícolas e frutas) ou processados (açúcar e bebidas), 
de origem animal (carnes e leite) e fibras (algodão). 
Observa-se também um crescimento na demanda por 
produtos oriundos de cadeias produtivas sustentáveis 
nos aspectos ambientais e sociais. Em geral, espera-se 
o mínimo impacto ambiental, ausência de condições 
degradantes de trabalho e impactos positivos nas 
comunidades locais. Esse movimento já aparece nas 
estratégias de corporações globais como Nestlé, Wal-
Mart, Starbucks e Unilever, que têm investido em ca-
deias de suprimento sustentáveis. Nesse sentido, pode 

haver uma alta receptividade por parte dos eleitores 
e do setor privado para políticas públicas municipais 
que apoiem cadeias produtivas sustentáveis de bioe-
nergia, alimentos e fibras, que tenham como base a 
agricultura orgânica e a participação de associações 
de agricultores familiares. 

Por fim, destacamos o enorme desafio de construção 
coletiva de conhecimento que o Projeto Terra Paulista 
pretende enfrentar. O estabelecimento de parcerias 
entre agentes públicos, associações e empresas é o 
principal mecanismo para que seja possível compati-
bilizar as premissas sociais, ambientais e econômicas 
e concretizar o DSR. 
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Diva Benevides Pinho (*)

China III - de Estado comunista  
centralizado a socialismo de mercado e  
a capitalismo autoritário de resultados  

(Consenso de Pequim)

Mao Tsé Tung, um dos principais fundadores da 
República Popular da China e considerado o grande 
“timoneiro” de um país comunista de economia inte-
gralmente planificada, foi sucedido em 1970 por Deng 
Xiaoping, presidente que, na década de 1980, instalou 
o chamado “socialismo de mercado” e colocou a China 
entre os gigantes econômicos do mundo contempo-
râneo. Em 2009, sob a presidência de Hu Jintao, o 
regime político-econômico da China voltou-se para 
um capitalismo autoritário de resultados (“Consenso de 
Pequim”).1

Jamais se acreditaria, à época em que Mao Tsé Tung 
fundou a República Popular da China (1949), que um 
Estado comunista autoritário pudesse adotar uma 
estrutura híbrida de capitalismo e comunismo sob a 
direção de um partido único – o PCC, Partido Comu-
nista Chinês, de competência ilimitada e intolerante 
a oposições e dissidências.

Realmente, cabe ao Comitê Permanente do PCC (ou 
Politburo, composto por nove membros não eleitos e 
selecionados mediante prévia e rigorosa investiga-
ção): escolher o presidente da República Popular e 
controlar tudo, desde o Comitê Militar, Conselho de 
Estado, Congresso Nacional do Povo (ou Parlamento, 
com cerca de 3 mil delegados de províncias, regiões 
autônomas, municipalidades e Forças Armadas), até 
os sistemas de produção, distribuição, transporte, 
comunicação, educação, prestação de serviços, saúde, 
entre outros. 

Em apenas 60 anos de existência desse modelo polí-
tico-econômico-administrativo centralizado e autori-
tário, a China sobreviveu a sérios problemas internos 

(inclusive fracassos como o Grande Salto Adiante e 
a Revolução Cultural) e a sérios problemas externos 
(como a Guerra Fria, de 1945 a 1991, e a implosão da 
URSS e seus satélites). 

A China continua a surpreender: após a morte de Mao, 
o país pobre, durante séculos dilacerado por guerras 
e lutas internas, foi transformado por Deng Xiaoping 
(entre 1978 e 1980) em comunismo de mercado. E 
agora, Hu Jintao acaba de adotar pragmaticamente 
um “capitalismo autoritário de resultados” com o ob-
jetivo de “melhorar a sociedade chinesa” e, ao mesmo 
tempo, encontrar respostas rápidas às turbulências da 
globalização econômica e aos desafios de crescimento 
de um país que está se emparelhando aos EUA. 

Sabe-se, ainda, que dificilmente os ideais de Mao 
Tse-Tung e as imposições da Revolução Cultural e do 
Estado autoritário resistiriam às mudanças de hábitos 
de consumo decorrentes da explosão da produção em 
um país de quase 1 bilhão e 400 milhões de pessoas 
e um território continental de cerca de 9 milhões e 
meio de km2. 

Entretanto, para se avaliar o processo das recentes mu-
danças econômicas na China é necessário entender, 
de um lado, a cultura chinesa e a dominação política 
do PCC e, de outro, as pressões de uma crescente 
produção quase totalmente voltada à exportação, mas 
que, atualmente, também se dirige para um crescente 
consumo interno.

Aliás, era inevitável a explosão do consumo interno 
na China devido, em primeiro lugar, ao aumento do 
trabalho e da renda per capita da população como 
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decorrência da grande expansão da produção para 
exportação; em seguida, à estratégia político-estatal 
de conexão da economia nacional à economia mun-
dializada; e, por último, à retração das importações 
em decorrência das turbulências econômicas nos 
principais países importadores da China (como a crise 
financeira que, em 2007, começou nos EUA, o coração 
do capitalismo mundial, e logo atingiu os países mais 
ricos da União Europeia).

Então, os especialistas em China insistem no fato de 
que o “consumismo conspícuo” partiu de cima para 
baixo como uma estratégia política de autodefesa do 
Estado diante da recessão mundial, já que é ele o maior 
proprietário ou acionista de tudo − terras, empresas, 
fábricas, indústrias, bancos, instituições financeiras, 
transporte etc.

Ainda com o objetivo de manter seu acelerado rit-
mo de crescimento e de atenuar os impactos das 
recessões no mundo globalizado, a atual política 
de Pequim vem diversificando as reservas interna-
cionais do país (as maiores do mundo, com mais de 
US$ 2 trilhões), reduzindo as compras de títulos do 
governo americano e migrando para investimentos 
reais, como petróleo e minério de ferro. Assim, re-
centemente, o CIC (China Investment Corporation), 
fundo soberano do governo chinês, realizou inves-
timento superior a US$ 500 milhões em papéis da 
companhia brasileira Vale do Rio Doce − uma das 
maiores aplicações realizadas por Pequim em Bolsa 
de Valores nos EUA. 

O atual aumento e diversificação do consumo chinês 
pode ser acompanhado estatisticamente, segundo 
informações do New York Times: em 2010, os chineses 
compraram mais automóveis (cerca de 12,8 milhões) 
do que os americanos (10,3 milhões); o sistema bancá-
rio chinês financiou quase 25% dos veículos vendidos 
em 2009 (cerca de 40% a mais do que em 2008); o mo-
vimento de cartões de crédito expandiu cerca de 50% 
em 2008; no setor de informática, também o número 
de unidades de eletrônicos vendidos foi maior na 

China do que nos EUA devido ao aumento geral do 
consumo de aparelhos domésticos, objetos pessoais, 
joias, roupas, calçados, cosméticos, móveis e outros, 
inclusive instrumentos musicais e obras de arte. 

Especula-se, entretanto, sobre a difícil continuidade, 
a longo prazo, dessa instável situação em que os EUA 
são consumidores e importadores de mercadorias, 
enquanto a China é sua “supridora” de manufatura-
dos e “financiadora” de seu notável déficit por meio, 
sobretudo, da maciça compra de títulos do Tesouro 
dos EUA.

Aliás, os prognósticos sinalizam que a China deverá 
voltar a crescer por volta de 12% ao ano entre 2010 
e 2011; então, provavelmente não continue colocan-
do suas reservas prioritariamente nos EUA (o que é 
grave, ainda que esse país não continue aumentando 
suas dívidas internas e externas no elevado ritmo 
atual). 

E se para o Brasil, grande fornecedor global de com-
modities, é auspiciosa a notícia da retomada do forte 
ritmo de crescimento da China, para o mundo as 
perspectivas são sombrias, sobretudo se a produção e 
o consumo continuarem imitando o modelo dos EUA 
e do mundo rico ocidental. 

O que acontecerá se a superpopulosa China repetir os 
atuais padrões de produção e de consumo dos EUA? 
Como será a reação da deusa Gaia2 diante do rápido 
esgotamento dos recursos naturais e do desequilíbrio 
induzido pelas necessidades crescentes de bilhões de 
seres humanos consumistas? Como ficará a relação 
entre os seres humanos, a natureza e as outras formas 
de vida do planeta Terra? 

Aliás, segundo previsão do biólogo norte-americano 
Edward Osborne Wilson, no início deste século 21, 
seriam necessários mais quatro planetas como a Terra 
para atender à fantástica demanda atual de alimentos 
e de recursos naturais pela China e seus emergentes 
vizinhos asiáticos.
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1 Analistas internacionais comparam o Consenso de Wash-
ington e o Consenso de Pequim salientando que o primeiro 
era mais um “manual geral” feito por banqueiros para atrair 
investimentos dos bancos, enquanto o segundo considera as 
peculiaridades geopolíticas da China e procura “melhorar a 
sociedade chinesa” pela combinação de Estado autoritário e 
concorrência econômica capitalista.

2 A Vingança de Gaia, do cientista inglês James Lovelock 
(da NASA, nos anos 60), considera a Terra um organismo 
com capacidade de se manter saudável desde que tenha 
compromisso com todas as formas de vida e não apenas 
com o homem. Para Hesíodo, Gaia, Géia ou Ge, a deusa 
da Terra, era a segunda divindade nascida após o Caos e 
com enorme potencialidade geradora. Mas foi rompida 
a capacidade autorreguladora do sistema de Gaia com o 
aquecimento global, devido, sobretudo, às atividades de 
produção de alimentos para 6 bilhões de pessoas.

(*) Professora Emérita da FEA-USP, economista e advogada.  
(E-mail: dbpinho@uol.com.br).
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Julio Lucchesi Moraes (*)

Economia da Cultura e  
os cultural studies

fundamental concentrava-se na subvalorização dos 
elementos das especificidades culturais dentro do 
marxismo que, de acordo com eles, encontrava-se por 
demais ofuscada por um engessado e “monolítico” 
conceito de Ideologia:

Ideologia, nas primeiras formulações marxistas, 
era entendida como uma espécie de ‘véu’ sobre os 
olhos da classe trabalhadora, o filtro que distorcia 
ou escondia as ‘verdadeiras’ relações (…), uma ‘falsa 
consciência’ do indivíduo e de sua relação para com 
a História (ibidem, p.24). 

Era contra este conceito que se voltava a argumentação 
dos pesquisadores dos estudos culturais: a noção de 
Ideologia de Marx não estava incorreta, mas incom-
pleta, e tal fato acarretava uma série de problemas 
analítico-teóricos: ao invés de classificar os elementos 
culturais de uma dada sociedade como meras mani-
festações de uma superestrutura ideológica – falsa e 
dominadora – clamavam os autores por conceitos mais 
relativizados, afirmando que os fenômenos culturais 
poderiam apontar para objetivos outros que não a 
simples dominação (ibidem).1 Nesse novo enquadra-
mento, colocavam-se os pesquisadores na tarefa de 
mapear e reconstruir sócio-historicamente diversas 
categorias marxistas, imbuídas agora de elementos 
de especificidades culturais.

O livro Cultura e Sociedade, de Raymond Williams, 
pode ser colocado como um dos principais expoentes 
dessa proposta teórica. A obra de 1958 é, em grande 
medida, um esforço por uma reconstrução semântica 
de palavras como classe, massas, indústria e, mais impor-
tante para nossos objetivos, cultura. A partir de uma 
minuciosa análise de textos de escritores e pensadores 
britânicos entre os séculos 18 e 20, concluía Williams 
que o vocábulo havia se transformado ao longo do 

1. 	 introdução

O presente artigo dá continuidade às discussões sobre 
os limites e potencialidades das pesquisas no subcam-
po da Economia da Cultura em seus diálogos com tex-
tos e autores de outras áreas das Ciências Humanas. 
O enfoque agora será dado às contribuições dos assim 
chamados estudos culturais (cultural studies). Como ve-
remos, tal linha de pesquisa origina-se no marxismo, 
mas promove a relativização de uma série de conceitos 
tradicionais, como ideologia, classe ou cultura de massas. 
Se tal escolha traz inegáveis avanços heurísticos, ela 
não estará isenta de uma série de riscos.

2. 	 breve histórico dos estudos culturais

De maneira semelhante ao que ocorre com os já dis-
cutidos termos indústria cultural ou indústrias criativas, 
o conceito de “estudos culturais” é sobremaneira 
abrangente. Para sua definição, delimitaremos seu 
escopo de maneira bastante precisa: entenderemos 
esses estudos como a linha de pesquisas ligadas e/
ou influenciadas pela tradição dos cultural studies 
britânicos.

Antes de avançarmos rumo a uma definição das 
principais balizas teóricas de tais estudos, tratemos 
de realizar uma breve contextualização histórica. 
A gênese dos estudos culturais remete ao cenário 
acadêmico britânico do final dos anos 1950. Em 
British Cultural Studies: an introduction, o pesquisador 
Graeme Turner retraça o percurso de diversos auto-
res do período, destacando os nomes de Raymond 
Williams, Richard Hoggart e Stuart Hall. De acordo 
com o autor, embora oriundos de formação marxista, 
tais estudiosos apontaram desde cedo uma série de 
limitações do assim chamado “marxismo tradicional” 
(Turner, 1996, p.23). Em linhas gerais, a crítica 
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tempo, transformação esta que trazia consigo uma 
série de implicações práticas. Pela constatação empí-
rica de que o termo era cambiante, a conclusão maior 
para onde Cultural e Sociedade apontava era de que a 
própria noção de cultura era mais complexa do que 
queriam as formulações tradicionais.

A relativização do termo cultura proposta por Willia-
ms em 1958 abria as portas para uma infinidade de 
estudos. Os anos 1960 mostraram-se particularmente 
férteis em pesquisas de tal natureza, sobretudo após 
a organização do CCCS (sigla em inglês para Centro 
para estudos culturais contemporâneos) da Universidade 
de Birmingham, instituição que passou a dedicar-se a 
pesquisas ligadas a temas culturais, tendo os pesqui-
sadores Richard Hoggart e Stuart Hall desempenhado 
papéis centrais de coordenação e direção acadêmicas 
(Frith, 2007, p. 56).

Debruçando-se sobre os mais diversos fenômenos e 
apoiados numa metodologia de caráter empírico, os 
trabalhos do CCCS começaram a identificar novíssi-
mos padrões sociais, destacando subdivisões outras 
no universo cultural para além da clássica dicoto-
mia entre alta e baixa cultura, até então dominante 
(Ramires, 2010, p.1). Pela primeira vez a Academia 
voltava seus olhos para noções como “cultura jovem”, 
“subcultura”, “cultura de minorias” etc. Muitas vezes, 
as pesquisas chegavam a níveis analíticos quase que 
“microscópicos”, identificando fenômenos e compor-
tamentos de pequenos grupos sociais – jovens da 
periferia de certa cidade, meninas de um dado padrão 
de renda e região e daí por diante. 

Ao rejeitar a concepção “monolítica” do conceito de 
Ideologia, relativizam os autores dos cultural studies 
também a noção de “cultura de massas”. Embora o ca-
ráter dominador da ideologia não deixasse de se fazer 
presente nos fenômenos culturais, grupos e indivídu-
os não podiam mais ser vistos como meros receptores 
passivos: mesmo num cenário de produção cultural 
industrializada e massificada, afirmavam os autores 
que ainda restavam espaços para ressignificações e 
apropriações subjetivas e coletivas ativas, ainda que de 
modo parcial (ibidem, p.14). Nas palavras do próprio 
Raymond Williams: “não existem massas. Existem 

apenas diferentes maneiras pelas quais podemos ver 
as pessoas como massa” (Turner, op. cit, p.50). 

3. 	 estudos culturais e Economia da Cultura:  
	 possibilidades e limites teóricos

Ao questionar um dos termos mais recorrentes na 
tópica das teorias sobre cultura, o conceito de cultura 
de massas, bem como as clássicas dicotomias “alta 
cultura”/ “cultura popular”, “arte autônoma” / “arte 
mercadológica” etc., os estudos culturais avançaram 
pelo caminho da relativização. Houve, em tal movi-
mento, inquestionáveis ganhos heurísticos: do ponto 
de vista econômico, por exemplo, abriram-se portas 
para se trabalhar com um conceito mais brando e 
flexível de classes sociais. Em se tratando de um estudo 
de mapeamento e identificação de demandas por bens 
culturais, por exemplo, é fundamental que as parti-
cularidades e nuanças de cada meso ou microgrupo 
sejam consideradas.

Não podemos deixar de destacar, por outro lado, uma 
série de limites teóricos dos cultural studies. Queremos 
crer que esse abrandamento de termos tradicionais é 
bem-vindo, mas é, ele mesmo, gerador de uma série de 
riscos. Primeiramente, parece-nos que ao aceitarmos 
acriticamente os ditames dos estudos culturais, po-
demos cair numa verdadeira “armadilha relativista”, 
crítica semelhante àquela que fizemos contra Richard 
Florida e sua noção de “classes criativas”.2 Ante a 
rejeição de categorias distintivas a priori (alta e baixa 
cultura, por exemplo), é a própria ocorrência dos fenô-
menos culturais e sua subsequente apropriação pelos 
indivíduos e grupos que se transforma na instância 
determinadora dos mecanismos de pertencimento a 
esta ou aquela coletividade. Não resta dúvida que tal 
método traz consigo uma imensa vulnerabilidade: 
como determinar se um jeito de se vestir ou de se 
portar indica, de fato, o pertencimento de uma pessoa 
a certo grupo e não a outro? Não podemos imaginar, 
além disso, que parte significativa de tais comporta-
mentos esteja ligada não aos elementos identitários 
de um grupo social, mas sim aos ditames de certas 
modas ou tendências de duração fugaz completamente 
alheios às características de tais grupos? 3 E questões 
filosoficamente mais centrais, até que ponto a mera 
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exteriorização de tais padrões, elemento fundamental 
para o empreendimento empírico dos estudos cul-
turais, constitui argumento suficiente para que se 
possam divisar elementos de uma identidade cultural 
própria? Quer dizer, a ocorrência de um certo padrão 
comportamental e/ou estético tem condição de com-
provar, per se, uma lógica de pertencimento?

No cerne de todas essas questões vislumbramos dois 
polos centrais e simplesmente fundamentais para o 
pleno desenvolvimento das pesquisas na área dos 
estudos culturais: primeiramente, trata-se de melhor 
precisar a questão da atividade/passividade dos sujei-
tos culturais na contemporaneidade. Sem embargo, 
queremos crer que a variável fundamental dessa 
equação seja a maneira pela qual se dá a lógica do con-
sumo cultural. Em seguida, mas bastante conectada à 
primeira questão, trata-se de retrabalhar criticamente 
a noção de identidade, entendendo em que medida o 
conceito precisa ser repensado nos tempos atuais. 
Consumo cultural e a problemática da identidade serão, 
portanto, os temas sobre os quais pretendemos nos 
dedicar nos próximos artigos da série.

4.	 conclusão

O presente artigo deu continuidade à série sobre os li-
mites e potencialidades das pesquisas no subcampo da 
Economia da Cultura. Dedicamos nossas análises às 
contribuições dos assim chamados “estudos culturais”. 
Vimos que os referidos estudos estão relacionados a 
uma tradição de origem britânica, surgida no final dos 
anos 1950 e amplamente desenvolvida nas décadas 
posteriores sob ação do Centro para Estudos Culturais 
Contemporâneos da Universidade de Birmingham. 
Vimos que, se bem oriundos de formação marxista, 
os autores ligados a tais pesquisas apresentavam di-
versas discordâncias com a matriz teórica tradicional, 
principalmente no tocante à subvalorização das espe-
cificidades culturais e à noção de ideologia de Marx.

Vimos a maneira pela qual esta, juntamente com ou-
tros termos da tópica marxista, foram reformulados 
e/ou relativizados ao longo das pesquisas. A despeito 
de ganhos heurísticos em tal opção, conseguimos 
identificar também uma série de riscos teóricos. 

referências
FRITH, Simon. Une histoire des recherches sur les musiques 

populaires au Royaume-Uni. In: Reseaux, Communication, 
Technologie, Société. Lavoisier, v. 141-142, p. 47-63, 2007.

RAMIRES, Thiago. Indústria cultural e o espetáculo: os con-
trastes teóricos entre a Escola de Frankfurt e os estudos 
culturais contemporâneos.  Revista Anagrama, v. 3, março-
maio 2010.

TURNER, Graeme. British cultural studies: an introduction. 
London: Routledge, 1996.

1 É bem verdade que boa parte das críticas dos autores dos 
estudos culturais não se dirigia diretamente a Marx, mas sim 
aos autores da tradição marxista, sobretudo à figura de Louis 
Althusser. A discordância entre os autores é bem discutida no 
texto de Graeme Turner citado nas referências deste artigo.

2 Ver artigo no Boletim  Informações FIPE, n.351.

3 A respeito da problemática da identidade no cenário da 
contemporaneidade, afirma Thiago Ramires que: “A ‘nova’ 
identidade é móvel e transita pelos mais diversos grupos 
culturais possíveis, do qual a mídia se apropria – e muitas 
vezes produz – e transmite sobre a forma de estereótipos” 
(RAMIRES, 2010, p.14). Voltaremos a discutir o conceito de 
identidade e sua relação com o âmbito cultural em artigo 
futuro.

(*) Graduado em Ciências Econômicas pela FEA-USP, mestrando 
em História Econômica pela FFLCH-USP e um dos ganhadores do 

prêmio Carlos e Diva Pinho de melhor monografia em Economia 
da Arte e enfoques humanistas da Economia do departamento de 

Economia da FEA-USP. (E-mail: juliolucchesi@gmail.com).


